
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 832102 - SP (2023/0209007-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : AILTON BERNARDES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EDUARDO QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA - SP302992
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
INDULTO NATALINO. DECRETO N. 11.302/2022. REQUISITOS
PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE CRIME IMPEDITIVO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A melhor interpretação sistêmica oriunda da leitura conjunta do art. 5º e
do art. 11 do Decreto n. 11.302/2022 é a que entende que o resultado da
soma ou da unificação de penas efetuada até  não constitui25/12/2022
óbice à concessão do indulto àqueles condenados por delitos com pena em
abstrato não superior a 5 (cinco) anos, desde que (1) cumprida
integralmente a pena por crime impeditivo do benefício; (2) o crime
indultado corresponda a condenação primária (art. 12 do Decreto) e (3) o
beneficiado não seja integrante de facção criminosa (parágrafo 1º do art. 7º

 (AgRg no HC n. 858.256/SP, relator Ministro Reynaldo Soaresdo Decreto)"
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).19/10/2023 27/10/2023

2. "Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a
interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de
comutação/indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da
Constituição Federal, em invasão à competência exclusiva do Presidente da
República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos estabelecidos na
norma legal, o benefício deve ser concedido por meio de sentença - a qual
possui natureza meramente declaratória -, sob pena de ofensa ao princípio

" (AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator Ministro Messodda legalidade
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).17/4/2023 20/4/2023

3. A despeito de o indeferimento na origem ter invocado o art. 11 do
Decreto n. 11.302/2022, verifica-se que não há crime impeditivo, conforme
Boletim Informativo (e-STJ fls. 375-383), de modo que a rejeição do pleito
de indulto está baseada na unificação das penas, o que não se coaduna
com o entendimento desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,27/03/2025 02/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .03 de abril de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 832102 - SP (2023/0209007-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : AILTON BERNARDES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EDUARDO QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA - SP302992
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
INDULTO NATALINO. DECRETO N. 11.302/2022. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE CRIME IMPEDITIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A melhor interpretação sistêmica oriunda da leitura conjunta do art. 5º e 
do art. 11 do Decreto n. 11.302/2022 é a que entende que o resultado da 
soma ou da unificação de penas efetuada até 25/12/2022 não constitui 
óbice à concessão do indulto àqueles condenados por delitos com pena em 
abstrato não superior a 5 (cinco) anos, desde que (1) cumprida 
integralmente a pena por crime impeditivo do benefício; (2) o crime indultado 
corresponda a condenação primária (art. 12 do Decreto) e (3) o beneficiado 
não seja integrante de facção criminosa (parágrafo 1º do art. 7º do Decreto)" 
(AgRg no HC n. 858.256/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 27/10/2023).

2. "Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de 
comutação/indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da 
Constituição Federal, em invasão à competência exclusiva do Presidente da 
República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos estabelecidos na 
norma legal, o benefício deve ser concedido por meio de sentença - a qual 
possui natureza meramente declaratória -, sob pena de ofensa ao princípio 
da legalidade" (AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).

3. A despeito de o indeferimento na origem ter invocado o art. 11 do Decreto 
n. 11.302/2022, verifica-se que não há crime impeditivo, conforme Boletim 
Informativo (e-STJ fls. 375-383), de modo que a rejeição do pleito de indulto 
está baseada na unificação das penas, o que não se coaduna com o 
entendimento desta Corte.
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4. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão monocrática de minha relatoria, que 
concedeu a ordem de habeas corpus para declarar extinta a punibilidade, por indulto, 
das condenações por furto simples de AILTON BERNARDES DA SILVA nos autos das 
execuções PEC nº 0004286-68.2018.8.26.0041 e PEC nº 0014682-02.2021.8.26.0041, 
nos termos do art. 5º, parágrafo único, do Decreto n. 11.302/2022.

O agravante aduz, em síntese, que "é inquestionável que a disposição do 
artigo 5º, do Decreto n. 11.302/2022, violou os artigos 2º, 5º, caput e incisos II, XLI, 
XLVI e 144, todos da Constituição Federal" (e-STJ fls. 656-671).

É o relatório.

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta elementos capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a 
decisão impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Não se pode olvidar que o Superior Tribunal de Justiça, de longa data, vem 
buscando fixar balizas para a racionalização do uso do habeas corpus, visando a 
garantia não apenas do curso natural das ações ou revisões criminais mas da efetiva 
priorização do objeto ínsito ao remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar 
lesão ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.

É importante ressaltar, inicialmente, que havia sido impetrado anteriormente 
o HC n. 822784, em favor do mesmo paciente, com o mesmo objeto, em face de 
decisão monocrática do relator. Por este motivo, o writ foi indeferido liminarmente.

O presente habeas corpus foi impetrado posteriormente à decisão do 
colegiado que, no entanto, manteve o não conhecimento do objeto da impetração, com 
fundamento na inadequação da via eleita.
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O acórdão está assim ementado (e-STJ fl. 580):

AGRAVO REGIMENTAL Decisão monocrática. Agravo fundamentado no art. 
253, do Regimento Interno. Habeas Corpus impetrado com escopo de 
reformar a decisão cuja matéria conta com previsão de recurso específico. 
Inadequação da via eleita. AGRAVO DESPROVIDO. 
 

O mérito da impetração, no entanto, foi enfrentado no voto, de maneira 
sucinta, da seguinte forma (e-STJ fl. 582):

Apenas quando existente situação teratológica é que caberia o writ, mas esta 
não é a hipótese dos autos.

Com efeito, a decisão combatida está devidamente fundamentada (fls. 
510/511 e 526/527) e observou os critérios ordinários para o indeferimento.

Logo, não há qualquer constrangimento ilegal a ser sanado nessa sede. 
 

Em primeiro grau, o Juízo da execução penal afastou a aplicação do indulto 
com fundamento no parágrafo único do art. 11 do Decreto n. 11.302/2022 (e-STJ fls. 
530/531).

É possível, portanto, analisar o mérito para verificar se existe 
constrangimento ilegal passível de justificar a concessão da ordem de ofício.

A respeito da interpretação a ser conferida aos artigos 5º e 11 do Decreto n. 
11.302/2022, este Superior Tribunal de Justiça tem manifestado o entendimento de que 
não se pode concluir que o limite máximo de pena em abstrato estipulado no caput do 
art. 5º do Decreto 11.302/2022 somente autoriza a concessão de indulto se o prazo de 
5 (cinco) anos não for excedido após a soma ou unificação de penas prevista no caput 
do art. 11 do mesmo Decreto presidencial.

No entanto, a melhor interpretação sistêmica oriunda da leitura conjunta do 
art. 5º e do art. 11 do Decreto n. 11.302/2022 é a que entende que o resultado da soma 
ou da unificação de penas efetuada até 25/12/2022 não constitui óbice à concessão do 
indulto àqueles condenados por delitos com pena em abstrato não superior a 5 (cinco) 
anos, desde que (1) cumprida integralmente a pena por crime impeditivo do benefício; 
(2) o crime indultado corresponda a condenação primária (art. 12 do Decreto) e (3) o 
beneficiado não seja integrante de facção criminosa (parágrafo 1º do art. 7º do 
Decreto).

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO 
MINISTERIAL. INDULTO. DECRETO 11.302/2022. INTERPRETAÇÃO 
SISTÊMICA DO ART. 5º E DO ART. 11. INEXISTÊNCIA, NO DECRETO 
PRESIDENCIAL, DE DEFINIÇÃO DE PATAMAR MÁXIMO DE PENA (SEJA 
EM ABSTRATO OU EM CONCRETO) RESULTANTE DA SOMA OU DA 
UNIFICAÇÃO DE PENAS, COMO REQUISITO A SER OBSERVADO NA 
CONCESSÃO DO INDULTO. EXECUTADO QUE PREENCHE OS 
REQUISITOS POSTOS NO DECRETO PARA OBTER O INDULTO DO 
CRIME DE RECEPTAÇÃO PELO QUAL CUMPRE PENA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Não há como se concluir que o limite máximo de pena em abstrato 
estipulado no caput do art. 5º do Decreto 11.302/2022 somente autoriza a 
concessão de indulto se o prazo de 5 (cinco) anos não for excedido após a 
soma ou unificação de penas prevista no caput do art. 11 do mesmo Decreto 
presidencial.

2. A melhor interpretação sistêmica oriunda da leitura conjunta do art. 5º e do 
art. 11 do Decreto n. 11.302/2022 é a que entende que o resultado da soma 
ou da unificação de penas efetuada até 25/12/2022 não constitui óbice à 
concessão do indulto àqueles condenados por delitos com pena em abstrato 
não superior a 5 (cinco) anos, desde que (1) cumprida integralmente a pena 
por crime impeditivo do benefício; (2) o crime indultado corresponda a 
condenação primária (art. 12 do Decreto) e (3) o beneficiado não seja 
integrante de facção criminosa (parágrafo 1º do art. 7º do Decreto).

3. Chega-se a tal interpretação levando-se, em conta, em primeiro lugar, o 
texto do parágrafo único do art. 5º que expressamente consigna que, "na 
hipótese de concurso de crimes, será considerada, individualmente, a pena 
privativa de liberdade máxima em abstrato relativa a cada infração penal".

4. Ademais, é de se reconhecer que, se o art. 11 quisesse estabelecer 
critério complementar de observância também de limite de pena máxima 
após a soma ou a unificação de penas, o próprio artigo 11 teria especificado 
expressamente esse limite ou se reportado a critério posto em outro 
dispositivo do Decreto, mas não o fez. 
E, "Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de 
comutação/indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da 
Constituição Federal, em invasão à competência exclusiva do Presidente da 
República, motivo pelo qual, preenchidos os requisitos estabelecidos na 
norma legal, o benefício deve ser concedido por meio de sentença - a qual 
possui natureza meramente declaratória -, sob pena de ofensa ao princípio 
da legalidade" (AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023). 
Precedentes.

5. Por fim, a correta interpretação sistêmica a se dar às duas normas em 
comento exsurge, sem sombra de dúvidas, quando se lê o texto do parágrafo 
único do art. 11. Nele expressamente se veda a concessão de indulto a 
crime não impeditivo, enquanto não tiver sido cumprida a pena integral do 
crime impeditivo. A contrario sensu, tem-se que o apenado que tiver 
cometido um crime impeditivo e outro não impeditivo poderá, sim, receber o 
indulto. 
Veja-se que, se não a totalidade, a grande maioria dos delitos indicados 
como impeditivos no art. 7º do Decreto possuem pena máxima em abstrato 
superior a 5 anos. Com isso em mente, se a soma das penas, por si só, 
constituísse um óbice à concessão do indulto, um executado que tivesse 
cometido furto simples ou receptação simples (cuja pena máxima em 
abstrato é de 4 anos) em concurso com tráfico de drogas (pena de reclusão 
de 5 a 15 anos), jamais poderia receber o indulto se fossem somadas suas 
penas em abstrato ou em concreto, já que a pena mínima do tráfico já é de 5 
anos e, somada à pena mínima do furto (1 ano), excederia o patamar de 5 
anos. No entanto, não foi isso que o parágrafo único do art. 11 deliberou.

6. Situação em que a decisão agravada concedeu a ordem de ofício, para 
restabelecer decisão do Juízo de execução que havia concedido ao paciente 
o indulto de pena de art. 14 da Lei n. 10.826/2003, no qual o apenado era 
primário, não havendo crime impeditivo entre as execuções penais do 
reeducando.

7. Agravo regimental do Ministério Público Federal a que se nega 
provimento.

(AgRg no HC n. 858.256/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
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Quinta Turma, julgado em 19/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INDULTO. DECRETO 
PRESIDENCIAL N. 11.302/2022. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. EXECUTADO QUE PREENCHE OS 
REQUISITOS PREVISTOS NO DECRETO. CRIME IMPEDITIVO. AÇÕES 
PENAIS DIVERSAS. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA 
SEÇÃO.

1. "A alegação de inconstitucionalidade não é suscetível de análise na via do 
habeas corpus, que não pode ser utilizado como mecanismo de controle da 
validade das leis e dos atos normativos em geral. 
Ademais, o exame de constitucionalidade do teor do decreto já foi submetido 
à discussão no Supremo Tribunal Federal, em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, sem a determinação, por ora, de suspensão dos 
efeitos do dispositivo legal questionado". (AgRg no HC n. 840.517/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 
9/11/2023.)

2. A Terceira Seção, em julgamento ocorrido aos 8/11/23, posicionou-se no 
sentido de que "apenas no caso de crime impeditivo cometido em concurso 
com crime não impeditivo que se exige o cumprimento integral da 
reprimenda dos delitos da primeira espécie. 
Em se tratando de crimes cometidos em contextos diversos, fora das 
hipóteses de concurso (material ou formal), não há de se exigir o 
cumprimento integral da pena pelos crimes impeditivos". (AgRg no HC n. 
856.053/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado 
em 8/11/2023, DJe de 14/11/2023.)

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 838.938/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024.)

 

AILTON BERNARDES DA SILVA, ora paciente, cumpre penas pela prática 
de dois crimes de furto qualificado nos autos das execuções PEC nº 0013938-
75.2019.8.26.0041 e no PEC n. 0017048-77.2022.8.26.0041 e pela prática de dois 
crimes de furto simples nos autos das execuções PEC nº 0004286-68.2018.8.26.0041 
e PEC nº 0014682-02.2021.8.26.0041.

De acordo com as informações que constam nos autos, ele requereu o 
indulto natalino quanto aos dois crimes de furto simples com base no Decreto 
Presidencial nº 11.302/2022.

Na hipótese dos autos, a despeito de ter sido fundamentado o indeferimento 
no art. 11 do Decreto n. 11.302/2022, verifica-se que não há crime impeditivo, conforme 
Boletim Informativo (e-STJ fls. 375-383), de forma que o indeferimento está baseado na 
unificação das penas.

"Consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a 
interpretação extensiva das restrições contidas no decreto concessivo de 
comutação/indulto de penas consiste, nos termos do art. 84, XII, da Constituição 
Federal, em invasão à competência exclusiva do Presidente da República, motivo pelo 
qual, preenchidos os requisitos estabelecidos na norma legal, o benefício deve ser 
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concedido por meio de sentença - a qual possui natureza meramente declaratória -, 
sob pena de ofensa ao princípio da legalidade" (AgRg no REsp n. 1.902.850/GO, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023).

Diante da previsão expressa do parágrafo único do art. 5º do Decreto n. 
11.302/2022, não havendo crime impeditivo, não há óbice à concessão do indulto para 
os dois crimes de furto simples.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 832.102 / SP
Número Registro: 2023/0209007-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00022739720178260537 00139387520198260041 139387520198260041 21082231320238260000
22739720178260537 15000121720198260537 15010810720218260540 20010622019

Sessão Virtual de  a 27/03/2025 02/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EDUARDO QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA - SP302992
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : AILTON BERNARDES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : AILTON BERNARDES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EDUARDO QUEIROZ CARBONI NOGUEIRA - SP302992
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/03/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do02/04/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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